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Desde que a humanidade formou os 
primeiros agrupamentos que deram origem 
ao que hoje chamamos de cidades, as praças 
foram pensadas como espaços de encontro, 
de lazer, divertimento e confrontos. As praças 
são disputadas pelos políticos, pois todos 
querem sugerir nomes de pessoas que lhes 
foram caras por diversos motivos: parentes, 
correligionários ou amigos. As praças, 
depois de inauguradas, nem sempre ficam 
bem cuidadas pela escassez cada vez maior 
de recursos das Prefeituras que precisam 
priorizar demandas de direitos conquistados. 
Essa manutenção das praças e jardins custa 
caro aos cofres públicos e há uma imensa 
ginástica para que fiquem em boas condições 
para o uso da população, especialmente 
aquela que vive em suas imediações.

Vale ressaltar a preferência das pessoas 
vivendo em situação de rua que, no mundo 
inteiro, procuram as praças centrais como 
porto seguro para sua moradia. Estar em 
lugar público e visível lhes dá certa segurança, 
pois a ameaça de morte ronda esses sujeitos 
o tempo todo. Há muitos munícipes que os 
ameaçam e que chegam a atitudes fascistas 
de extermínio, seja ateando-lhes fogo 
enquanto dormem, seja espancando-os 
quando embriagados. A imprensa mundial 
noticia com frequência atitudes assim. 

Sem a menor infraestrutura para tal 
experiência existencial e sem condições 
de atender às necessidades básicas de 
sua sobrevivência, essas mesmas pessoas 

têm deixado as praças pouco cuidadas. 
Os administradores, por sua vez, vivem a 
ilusão de que se as praças forem mais bem  
cuidadas aqueles que ali procuram refúgio se 
estabelecerão de fato e trarão outras com 
elas.

O desconhecimento sobre essa parcela 
de pessoas que vive na cidade, a ignorância 
sobre sua forma de viver e seus valores, 
acaba afastando ainda mais desses espaços 
públicos e de lazer outros moradores da 
cidade que não tendo a capacidade de 
conviver com a diferença, acabam culpando-
se uns aos outros.

Experiências de vida pública nos espaços 
públicos como saraus de música, cinemas, 
espetáculos teatrais e musicais, círculos de 
leitura e rodas de conversa têm provocado a 
população, em diversas cidades, a engajar-
se no cuidado com as pessoas em situação 
de rua. Entre elas, artistas, profissionais 
exitosos, pais, mães, jovens e idosos, com os 
mais variados sentimentos de perda de fatores 
fundamentais em suas vidas que os fizeram 
radicalizar para essa forma de existência 
que incomoda os padrões acordados como 
os corretos para se viver em sociedade. São 
percalços da civilização ainda por serem 
ajustados, que dariam mais dignidade à 
possibilidade de vida em sociedade.

Em nossa cidade, a normatização para 
denominar logradouros públicos, está 
regida pela Lei Nº 405 de 2 de abril de 1956, 
pelo então prefeito do município, Augusto 

Apresentação

Maria Teresa de Arruda Campos
Superintendente
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Schmidt Filho. Por ela, também se aprende 
como a história é contada, qual ideologia é 
dominante naquele período, quem são as 
pessoas consideradas importantes naquele 
momento histórico, como as relações de 
poder se estabelecem. Parece simples dar 
nomes aos logradouros públicos, mas nem 
essa atitude está despojada de certos valores 
e modos de pensar a cidade e dar destaque 
a esse e não àquele fato, pessoa, situação. 
Uma curiosidade descoberta, é que em ata 

Pudemos observar que as Leis não falam 
de seus escolhidos para denominação, fato 
que dificulta, com o passar do tempo, que a 
população possa conhecer os motivos que a 
levaram a ser eternizada em praça pública. 
Uma breve apresentação seria de bom tom ser 
colocado ali, não bastando estar na exposição de 
motivos para sua proposição, pois essa exposição 
se perde com o passar do tempo.

Com relação às rotatórias, decidimos que, 
embora algumas delas recebam o nome de praça, 
não o são. Conceitualmente, são elementos 
ligados à mobilidade urbana e não se caracterizam 
na definição de praça. Não compõem esta 
publicação e sugerimos, futuramente, que se 
faça uma pesquisa e publicação sobre as ruas 
e avenidas que levam nome e não numeração, 
incluindo nela as rotatórias.

O Arquivo Público e Histórico de Rio Claro 
“Oscar de Arruda Penteado” mais uma vez 
contribui para que nossa cidade possa conhecer-
se melhor. 

A tendência dos Arquivos Públicos e 
Históricos, para além de sua atribuição de guarda 
da produção documentado Poder Público, cada 
vez mais se consolida como espaço de cultura e 
educação. 

Partindo da máxima de que só se cuida do que 
se conhece, só se cuida daquilo que faz sentido 
e produz sentidos múltiplos é que os Arquivos, 
a partir de experiências exitosas em vários 
países, passaram a aproximar-se da população, 
envolvendo-a em suas atividades, ampliando 
suas ações, abrindo-lhe suas portas e propondo-
se como mais um espaço de pertencimento 
onde a história local, como um mosaico, vai se 
compondo e preenchendo lacunas de seu registro 
que embaçam nossas visões e nossa memória.

 
A ideia de transformar os arquivos em 
espaços educativos não é nova, pois desde 
a década de 80 do século XX, quando 
ocorreram importantes transformações 
nas práticas e nos instrumentos didáticos - 
pedagógicos, o uso de fontes diferenciadas, 
entre elas o documento manuscrito, tem se 
tornado uma possibilidade na abordagem 
de assuntos ligados à Educação e à 

História da Educação. Por sua vez, os 
arquivos começaram a ser transformados 
em espaços de educação depois que os 
museus e bibliotecas já desenvolviam 
atividades educativas, ou seja, pode-se 
dizer que herdaram uma cultura que já era 
relativamente bem desenvolvida nessas 
outras instituições (Freire, 2009).

Assim, os Arquivos saem desse lugar de 
depósito de coisas velhas de uma dada sociedade 
para um lugar que contribui para a construção 
do conhecimento sobre aquela sociedade. É 
desse modo que se preserva a memória e ajuda 
a planejar o presente para garantir um futuro 
melhor. São ações que se somam a uma gestão 
de cidade que fortalece a cidadania, o cuidado 
e o compromisso de sua gente para com o 
município. Os documentos podem contribuir para 
dar sentido ao passado recriando o presente, 
produzindo análises e incorporando práticas 
familiares que fortalecem os vínculos e a memória 
do dia a dia da cidade, dos modos de vida, das 
artes e da cultura local. Assim, o passado longe 
de ser algo imóvel, se faz presente e ajuda a 
entender o porquê de muitos acontecimentos. 

A decisão de produzir essa pesquisa e 
publicação surgiu a partir da pesquisa sobre 
as Escolas Públicas, mantidas pelo município, 
ocorrida em 2014. Ali, pudemos apresentar 
em forma de livro, as nossas escolas, conhecer 
seus patronos e patronesses e isso foi muito 
gratificante. O retorno foi muito significativo e 
nos motivou a seguir o mesmo caminho. Trabalho 
extenso, difícil foi o de mapear as praças, 
fotografar, localizar as leis que as criaram e ainda 
buscar um pequeno histórico de seus patronos. 

A Sepladema, por meio dos servidores 
Miguel Madalena Milinsky, Walter Alves da Silva 
e José Antonio Castello Branco, e do então 
secretário Milton José Hussni Machado Luz, 
haviam mapeado todas elas e elaborado uma 
planilha descritiva: esse foi nosso ponto de 
partida. Integrou essa equipe da Sepladema, 
Yaisa Domingas de Carvalho Miguel e Eder 
Rodrigo Varussa. A localização em mapas e a 
elaboração do mapa anexo a essa publicação, foi 
obra de Mateus Malutta Morgado, servidor da 
Sepladema.

da Câmara Municipal de 15 de novembro de 
1902, foi denominada Praça Campos Salles 
à já existente Praça da Liberdade, nome que 
desaparece anos depois. O motivo seriam as 
desavenças políticas?

Sobre os bustos e hermas localizados em 
logradouros públicos, a Lei No. 1175 de 10 de 
setembro de 1970, do Prefeito Álvaro Perin, 
normatiza a quantidade de monumentos e 
quais são as possibilidades de transferência 
para outras praças. 
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As praças e jardins, levando-se em conta os 
diversos aspectos que as envolvem, como defini-
ção, funções, usos e concepções, sofreram signi-
ficativas mudanças ao longo do tempo. Todavia, 
é consenso que, a despeito das transformações 
impostas pelo tempo às praças, elas ainda repre-
sentam um espaço público de grande importância 
no cotidiano urbano (DE ANGELIS et al., 2005). 

Muitos são os estudos acadêmicos sobre as 
praças e jardins, sejam como espaços de lazer, 
convivência ou recreação, como nos aponta Vie-

b. Praça Seca: largos históricos ou espa-
ços que suportam intensa circulação de 
pedestres. Em algumas destas praças 
inexiste qualquer tipo de árvores ou jar-
dins e nelas o importante é o espaço ge-
rado pela arquitetura e são relações en-
tre volumes do construído e do vazio que 
dão ao conjunto a escala humana. Nes-
tes locais destacam-se símbolos arquite-
tônicos como a Praça de São Marcos em 
Veneza (Itália), a Praça de São Pedro em 
Roma (Itália) ressaltando a Basílica, a pra-
ça dos três Poderes em Brasília e o Me-
morial da América Latina em São Paulo. 

Praças e Jardins de Rio Claro

Hardt, Mara Ligia Scotton, Samuel Nadai, 
Bruna Rubini, Juliano Henrique, Edson Facuri, 
Celia Riani Costa, Jansen Bispo, Vail Biotto, 
Jorge Willian Missono, Vitor Bernardes, Irene 
Mendozza.

Outra parte das fotos contou com a 
contribuição voluntária de Camila Cordeiro 
Cherfen, Ivo Reseck, Luiz Miotto, Marcos 
Fernandes Gaspar, Marcela Pires de Oliveira, 
Francesco Vascoler Crisci.

Tempos em que o jardim era espaço do 
footing, como contava minha mãe, do lazer 
que fortalecia os laços entre pais e filhos que 
passeavam, andavam na charretinha puxada 
por bodes, tomavam sorvete e comiam pipoca. 
Tempos em que a convivência era respeitosa, 
mesmo que ali estivessem prostitutas e 
pessoas em mendicância. Lembro-me bem, 
em minha infância, dessas pessoas entre nós.

Referências Bibliográficas

Freire, Luiz Gustavo Lima. DIFUSÃO EDU-
CATIVA EM ARQUIVOS. Histórica – Revista 
Eletrônica do Arquivo Público do Estado de 
São Paulo, n.34, 2009.

c. Praça Azul: praças na qual a água possui 
papel de destaque. Alguns belvederes e jar-
dins de várzea possuem esta característica. 

d. Praça Amarela: as praias em geral 
são consideradas praças amarelas.

a. Praça Jardim: espaços nos quais a con-
templação das espécies vegetais, o con-
tato com a natureza e a circulação são 
priorizados. Estes podem ser fechados 
por grades ou cercas, como o passeio pú-
blico do Rio de Janeiro e de Curitiba, ou 
ainda podem ser abertos e rodeados de 
imóveis (comerciais e residenciais). No 
Brasil, o conceito de praça está, normal-
mente, associado a ideia de verde e de 
ajardinamento urbano, por este motivo, 
os espaços públicos formados a partir do 
pátio das igrejas e dos mercados públicos 
é comumente chamado de adros ou largos. 

roe Barbosa Filho (2009) “A praça pode ser de-
finida, de maneira ampla, como qualquer espaço 
público urbano, livre de edificações que propicie 
convivência e/ou recreação para os seus usuá-
rios” ou ainda “Esse espaço, existente há milê-
nios, utilizado por civilizações de distintas ma-
neiras, (que) nunca deixou de exercer a sua mais 
importante função: a de integração e sociabili-
dade”.

Segundo MACEDO e ROBBA (2002), as pra-
ças podem ser classificadas em:

Homenagem ao Sr. Antonio Braz da Silva, pipoqueiro do Jardim Público 
e da Praça da Liberdade que resiste ao tempo numa função que alegra 
e alimenta. Sua história está registrada pelo Portal Memória Viva, do 
Arquivo Público e Histórico.

A servidora do Arquivo, hoje aposentada, 
Ana Maria Pena Mena Pagnocca localizou 
a maioria das Leis, tendo sido completado 
esse trabalho por Adriana Zanardi, servidora 
da Câmara Municipal, sob a supervisão de 
Ciciliana Aparecida Di Batista.

Toda a reunião de elementos diversos foi 
feita pela Carolina Hirai, servidora do Arquivo 
que, com critério, conseguiu monitorar cada 
etapa do trabalho.

O servidor Pedro Prado, cedido pela 
Secretaria de Cultura,a estagiária Camila 
Cherfen e a voluntária Maria Amélia Bortolin 
Cestaro contribuíram nesta pesquisa na 
busca do histórico dos patronos.

As fotografias contaram com a parceria 
do Foto Clube “Photo & Prosa, com a 
participação dos fotógrafos: Sonia Bonatti, 
Damiane Larissa, Giorgi Bastos, Rubens 
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Em Rio Claro, a Praça Siqueira Campos (De-
creto no. 01, de 25 de outubro de 1930) que ho-
menageia o líder político de influência marcante 
no país, é um espaço simbólico instalado no pon-
to zero de marcação das ruas e avenidas, bem em 
frente à gare da Estação Ferroviária. Ocupando 
espaço de dois quarteirões, passou por várias 
tipos de ocupação, desde espaço para estacio-
namento de charretes e carroças, até pontos de 
táxis. O seu entorno foi ocupado com bares e 
hotéis e abriga hoje o maior terminal de ônibus 
urbanos. A espera do trem definia sua ocupação. 
Sua vegetação foi se modificando, não restando 

Tratar das praças e jardins de Rio Claro, con-
tudo, implica em observá-las a partir de diversas 
abordagens para além de inventariá-las, o que 
poderá ser feito após este levantamento, a par-
tir do pequeno esboço apresentado neste artigo. 
A sua disposição territorial, quantidade e usos; e 
sua relação com a comunidade trazem ricas fon-
tes de pesquisa.

Rio Claro que nesse ano de 2016 comple-
ta 189 anos, teve seu núcleo urbano iniciado a 
partir de uma concepção urbanística que muni-
cípios como Limeira, São Carlos, dentre outros, 

também adotaram, conhecido como “Tabuleiro 
de Xadrez”. As ruas e avenidas respeitando esse 
traçado, com arruamento largo para a época, 
apontavam para uma cidade que tendia a priori-
zar a sua organização territorial, sua circulação 
e a existência de espaços de convívio em detri-
mento de um crescimento desorganizado e pau-
tado apenas pela especulação como foi o caso 
das cidades que hoje compõem as metrópoles 
paulistas nas suas cinco regiões metropolitanas, 
onde o ordenamento territorial invariavelmente 
tinha menor importância 

quase nada hoje em dia, assim como não há um 
espaço demarcado para convívio social, com ex-
ceção do movimento do dia a dia em busca do 
transporte. O espaço foi palco de manifestações 
políticas, de recepção de personagens impor-
tantes que aportavam à cidade utilizando-se de 
trem (como o deputado estadual Ulysses Gui-
marães), de importantes agremiações culturais 
ou esportivas entre outras , e hoje, até do tipo 
“rolezinhos”, pois tem sido ponto de encontro de 
adolescentes que se reúnem para ir para alguma 
atividade, ou no retorno para casa para aguar-
dar o transporte coletivo urbano.

Avenida 1 - Ruas 1 e 2

Planta da cidade de Rio Claro. Ano 1893.
Imagem do acervo do Arquivo Público e Histórico de Rio Claro
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Antes de prosseguir, cabe perguntar, além 
das definições acima: como tipificar as áre-
as livres, isto é, as áreas não edificadas que 
compõem a paisagem urbana?

Embora no início as ocupações em torno da 
Ferrovia não se preocuparam muito com áre-
as verdes públicas, pela própria proximidade 
do Horto, logo em seguida vieram as legisla-
ções que obrigaram aos novos loteamentos 
reservar uma porcentagem de área verde e 
de lazer públicas. Havia, ainda, por parte dos 
loteadores a reserva de uma área destinada 
à construção de templos religiosos, em espe-
cial, às igrejas católicas, acabando por ocupar 
o entorno com praças, cumprindo um papel 
que em seguida seria da legislação. Portanto, 
em termos de áreas públicas, há as áreas de 
lazer e praças, patrocinadas pelo Município, e 
aquelas simplesmente definidas como áreas 
verdes, reservadas pelos loteamentos como 
passou a exigir a lei, à espera de ocupação. 

Com algumas leis isoladas ou certas vezes 
tratadas como leis de postura, o país demo-
rou para apresentar uma legislação consis-
tente que abordasse todo o território nacio-
nal. Essa regulamentação veio em 1937, com 
o Decreto-Lei nº 581. Na realidade a preocu-
pação principal era regulamentar a compra e 
venda de lotes. Havia ainda uma outra reali-
dade a ser considerada: a relação do parcela-
mento com os Cartórios que então se orga-
nizavam.

Nesse período, a questão das áreas verdes e 
praças ainda estava sendo negligenciada pela legis-
lação. Em apenas duas situações aborda as áreas 
livres, não fixando porcentagem nem deixando cla-
ro sua utilização.

O Município de Rio Claro, em que pese a legisla-
ção federal ter esboçado uma tendência, somente 
em 1953 preocupou-se em aplicar o Decreto-Lei n. 
58 de 1937, como é citado na própria Lei Municipal 
317/53. A partir daí começam a tomar forma oficial 
as reservas de áreas públicas: “será exigida a reser-
va de área livre e útil mínima de 30% destinada a 
arruamento e ajardimento”.

É neste cenário que a cidade de Rio Claro teve 
seu crescimento em grande parte do século XIX 
até a chegada da Ferrovia, representada pela 
Companhia Paulista de Estradas de Ferro, impul-
sionada pela cultura cafeeira, que foi modificando 
lentamente a paisagem. A cidade, contudo, con-
seguiu preservar suas características com relação 
aos espaços livres. Muitos deles, transformaram-
-se em praças.

A produção cafeeira e a Ferrovia trouxeram 
grande desenvolvimento no final do século XIX. A 
cidade passou a viver novas relações de trabalho e 
de produção. Uma nova população de imigrantes 
para aqui vieram. Mesmo assim, as novas ocupa-
ções não prejudicaram a preservação dos espaços 
de convivência, em especial as praças.

Esse progresso trouxe uma outra novidade que 

aos poucos foi se estabelecendo em Rio Claro já 
no princípio do século XX: a instalação pela Com-
panhia Paulista do Horto Florestal, incorporando 
fazendas que aos poucos tiveram suas áreas de 
cafezais convertidas em florestas de eucalipto que 
era o interesse da Ferrovia. Ao lado disso, pelo tra-
balho exemplar do Engenheiro Florestal Edmundo 
Navarro de Andrade, muitas áreas de mata foram 
preservadas e até mesmo replantadas. Devido a 
grande ocupação de mão de obra pela ferrovia e 
pelo Horto, essas áreas foram transformando-se, 
também, em áreas de lazer e de convivência. O 
Horto, por muito tempo, ocupou um espaço maior 
que o da própria área urbana, e representou essa 
tendência pela enorme quantidade de funcioná-
rios que agrupou em torno das suas atividades, 
valorizando as áreas verdes.

Planta da cidade de Rio Claro na década de 1940, pelo engenheiro Argemiro Martins Dias.
Fonte: Mapoteca do Arquivo Público e Histórico de Rio Claro

1- Decreto lei nº 58/37  (http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/1937-1946/Del058.htm)
2- Lei nº897/63 (http://rioclaro.linkway.net.br/pdfs/CODIGOLEI_1326.pdf)

Em 1963 uma nova Lei Municipal, n. 8972, vai tra-
tar da regularização do loteamento, não havendo 
exigência de áreas verdes e de lazer, o que pressu-
põe que muitos parcelamentos tenham sido feitos 
irregularmente, o que pode ser demonstrado pela 
falta de praças nos parcelamentos do entorno do 
Centro Velho, com exceção da Praça da Liberdade e 
do “Jardim Público”.
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Uma Lei mais completa, com todas as caracte-
rísticas de um parcelamento do solo do tipo mais 
moderno, somente vai acontecer dez anos depois, 
em 1976, pela Lei Municipal n. 1.3713, influenciada  
pelas normas federais e estaduais sobre a maté-
ria. Mesmo assim a descrição é vaga: “A Prefeitura 
indicará na planta as seguintes diretrizes”, no item 
III – “a área de localização aproximada dos espaços 
abertos necessários à recreação pública.” Esta Lei 
traz como novidade uma certa proteção às áreas 
consideradas “reservas arborizadas ou florestais”. 
Menciona, também, a proteção das áreas em tor-
no dos rios. Menciona que as áreas destinadas a 
“equipamento do Município” não poderão ser in-
feriores a 10%. Estava se referindo às áreas de 
usos institucionais, termo que começa a aparecer. 
Esta mesma Lei considerava, ainda, a Lei 897 de 
1963 que tratou da regularização, como válida até 
a sua promulgação. Isto significa que as leis ante-
riores desde a 317 de 1953 como válidas também, 
somente revogadas por esta. Ela fixava 30% para 
“arruamento e ajardimento”, sem definir neces-
sariamente porcentagem para as áreas verdes e 
de lazer e institucionais. Isso para áreas acima de 
30.000 m².

Alguma modificação somente vai ocorrer em 
1978, pela Lei 1.5324 que ao regulamentar as áreas 
de expansão, fixa em 20% as áreas destinadas a 
equipamentos do Município, sem distinguir tam-
bém quanto devem ser as áreas de praça e as áreas 
ditas institucionais .

Em todo esse período estava em gestação uma 
nova Lei Federal que demorou bastante para ser 
aprovada. Finalmente em 1979 é aprovada a Lei 
Federal 6.766, que suspende as diretrizes até a 
adequação das Leis às normas Federais, o que vai 
ocorrer em Rio Claro somente em 1982, pela Lei nº 
18045. Será a primeira vez que a Lei Municipal fixa-
rá, seguindo a Lei Federal, um total de 35% para as 
áreas públicas. E vai além, influenciada pela Cons-
tituição do Estado de São Paulo. Distribui os 35% 
da seguinte maneira: 20% para o sistema viário; 
10% para praças e 5% para usos institucionais.

Esse padrão permaneceu até a chegada da 
nova Constituição Federal, 1988, que revolucionou 
todos os conceitos de propriedade e meio ambien-
te, valorizando expressivamente a questão do Pla-
no Diretor. Rio Claro foi rápido nesse sentido: em 
1992 aprovava o seu primeiro Plano Diretor, um dos 
mais inéditos do país, incorporando as novas ten-
dências. Dele surgiram a Lei de Zoneamento e a Lei 
de Parcelamento do Solo. Sem revogar a Lei 6.766 
de 1979, a Constituição traz contribuições impor-
tantíssimas que vão também ser regulamentadas 
no Estatuto da Cidade de 2001. A Lei de Parcela-
mento do Solo do Município é a 2.493/1992. Esta 
vai fixar os índices da seguinte maneira: 15% para 
as vias de circulação; 10% para as áreas verdes e 
praças; e 10% para as áreas institucionais. Interes-
sante notar que essas expressões não se encon-
tram na Lei Federal 6.766/79, na qual não se en-
contra sequer a palavra “verde”. Estas expressões 
vão aparecer na Constituição Estadual que, além 
disso, fixou norma proibindo modificar a utilização 
das áreas verdes e institucionais após aprovados 
os loteamentos.

O grande marco, portanto, dos últimos tempos, 
foi a Constituição de 1988 que mudou radicalmen-
te o conceito de meio ambiente do ponto de vista 
legal. As legislações anteriores que privilegiavam a 
exploração da natureza como sinal de progresso, 
agora passaram a tratar a natureza com um novo 
conceito de meio ambiente como consta no artigo 
225 que assim se expressa: “Todos têm direito ao 
meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem 
de uso comum do povo e essencial à sadia qualida-
de de vida, impondo-se ao Poder Público e à coleti-
vidade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as 
presentes e futuras gerações.”. Além do conceito 
de meio ambiente ecologicamente equilibrado, isto 
passou a ser um direito do cidadão, e não apenas 
uma expressão vazia de um “pseudo progresso” 
pela sua exploração. E como direito pode-se fazer 
exigências. Tudo isso foi completado com a “Fun-
ção Social da Propriedade”, trazida pela própria 
Constituição e aperfeiçoada pelo Estatuto das Ci-
dades, Lei n. 10.257 de 10 de julho de 2001, uma 
espécie de regulamentação, que também obrigou 
as cidades a fazerem o seu Plano Diretor e privile-
giar a função social da propriedade.

Essas mudanças na legislação do Município, 
somente foram alteradas na revisão do Plano Di-

retor ocorrida em 2007 que manteve a exigência 
das áreas verdes e institucionais e ainda ampliou 
as áreas institucionais para 15%.

A mesma revisão que manteve essa proposta 
de ocupação trouxe também um elemento novo 
no caso dos condomínios, cuja tendência não é o 
momento de se comentar agora: cada condomínio 
que ocupar área acima de 20.000 m² deverá dei-
xar 10% de área verde e 10% de área institucional 
fora dos seus domínios, o que incentivará conse-
quentemente a formação de novas praças.

Todos esses novos conceitos trazidos pela 
Constituição, também chamada de “Constituição 
Cidadã”, não teriam sentido sem programas de re-
florestamento, arborização, tratamento do esgoto 
e de outros resíduos e todos os complementos que 
combatem a poluição, e não teriam sentido sem 
praças e jardins, locais de encontro e convivência 
onde muitas vezes, a cultura popular está e estará 
presente.

Com esse pequeno retrospecto, que pode ser 
aprofundado, evidentemente, fez-se um apanha-
do de como os espaços de lazer e as praças foram 
surgindo, para que se dê sentido a esta publicação 
que faltava nas publicações do Município. As de-
nominações desses logradouros públicos surgem 
pelas mãos do próprio poder executivo, como em 
grande parte pelas mãos do 1532 poder legislativo. 
São formas de homenagear personagens que fize-
ram a história local.

Cabe aqui uma observação: não é fácil cuidar 
de tantas áreas verdes e praças, mas guarda-se 
sempre a esperança de que a população e os po-
deres encontrarão uma maneira de cuidar de todo 
esse patrimônio, indispensável para se estabelecer 
o que determina a Constituição, o que não é de-
mais repetir: “Todos têm direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de uso comum 
do povo e essencial à sadia qualidade de vida, im-
pondo-se ao Poder Público e à COLETIVIDADE o 
dever de defendê-lo e preservá-lo para as presen-
tes e futuras gerações”.

As denominações dos espaços associados dire-
tamente ao sistema viário, que não é o caso aqui, 
como as rotatórias e os canteiros, juntamente com 
as denominações de ruas e avenidas ficarão por 
conta de pesquisas em andamento que apontam 
para uma outra publicação específica que remon-

3- Lei nº1317/73 (http://rioclaro.linkway.net.br/pdfs/CODIGOLEI_2186.pdf)
4- Lei nº1532/78 (http://rioclaro.linkway.net.br/pdfs/CODIGOLEI_2709.pdf)
5- Lei nº1803/82 (http://rioclaro.linkway.net.br/pdfs/CODIGOLEI_3028.pdf
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tará os significados dados pela sua origem e as 
homenagens a pessoas e instituições. Assim, po-
derão ser tratados, na descrição do sistema viário 
do município. Para este trabalho, as rotatórias não 
se enquadram nas definições utilizadas para clas-
sificar praças e jardins, o que, portanto, poderá ser 
motivo para uma nova publicação ligada à mobili-
dade urbana.

Assim, ficaram aqui priorizadas as áreas livres 
públicas denominadas como praças, que atendem 
ao requisito de serem áreas destinadas ao lazer, ao 
ócio, à contemplação e à construção de elementos 
simbólicos que perpetuam a história da cidade e 
de seus patronos, bem como de datas, períodos e 
fatos importantes que trouxeram sua contribuição 
para a constituição da cidade como ela é hoje.

Muitas praças, portanto, contém símbolos que 
alimentam o imaginário da população, seja pelo 
marco arquitetônico, seja pelos múltiplos eventos 
que ali aconteceram. Acompanhando a tendência 
de homenagear pessoas importantes do mundo 
cultural e político as cidades, cada vez mais, têm 

trazido para as praças, as campanhas políticas, as 
manifestações culturais, a divulgação dos feitos 
do governo, os encontros ou ainda as bandeiras 
dos movimentos sociais. 

Outra tendência, por muitos discutível, tem sido 
comum manter-se em seu interior, em algum pon-
to de passagem de pedestres, o comércio geral-
mente informal, com venda de produtos de origem 
não regular. Para evitar esse tipo de comércio, fei-
ras de artesanato de interesse popular, provenien-
te de projetos sociais e de economia solidária têm 
sido opções de uso desses espaços.

Do conjunto das praças do município, o Jar-
dim Público e a Praça da Liberdade merecem 
destaque. Estes dois exemplos são testemu-
nhos da Rio Claro urbana que se formou desde 
a primeira metade do séc. XIX e que ao longo do 
tempo também foram recebendo elementos es-
cultóricos e homenagens que ressaltam figuras 
públicas, especialmente pelos setores da socie-
dade que durante a história conduziram política 
e economicamente a cidade.
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Essas são mostras de símbolos contidos nestes 
espaços, que ao longo do tempo foram incluídos, 
permitindo observar e encontrar referências de di-
ferentes tempos históricos da cidade.

A partir daí a cidade seguiu crescendo de forma 
relativamente equilibrada respeitando um sentido 
de crescimento a partir das bordas do tecido ur-
bano, ao menos até a metade do século XX, ten-
do apenas a floresta como limitador, o que gerou, 
com o passar do tempo, a criação ou destinação 
de espaços livres como praças cada vez mais re-
centes na medida em que nos distanciávamos do 
centro.

Destaque para a Praça de São Benedito6 que 
continha até bem pouco tempo importante sím-
bolo para a comunidade negra, a Figueira, que in-
felizmente, pela sua idade, precisou ser removida, 
permanecendo no local uma área livre a espera de 
uma proposta de ocupação. Neste caso se apre-
senta fato curioso, uma vez que ao contrário das 
demais praças, em que elementos foram introdu-

Encher uma praça com gente pode parecer pe-
rigoso, enquanto nos acotovelamos nos centros 
comerciais, o que representa uma suposta pujança 
econômica e social.

As praças como espaços de convívio represen-

zidos, como no caso dos monumentos, e a própria 
vegetação, para esta praça, a Figueira já existia 
quando a urbanização chegou e, portanto, viu a 
cidade ali se formar e integrou o urbano.

Mas apesar de a cidade apresentar essa diver-
sidade de tipos de praças e em quantidade tão 
significativa, isso não tem se mostrado necessa-
riamente como um incentivo para que a população 
se aproprie delas, se as compararmos aos locais 
em que as relações de consumo de produtos, de 
serviços ou do entretenimento se dão e que para 
os quais somos permanentemente convidados.

Infelizmente, é preciso destacar que há também 
tendências contrárias. Assim como a rua passou a 
ser local em que a estada começa a parecer algo 
estranho, a vida nos condomínios tem contribuído 
ainda mais para esse não reconhecimento do es-
paço público como espaço de todos. Fenômenos 
como o que ocorreu na praça da Santa Cruz com o 
seu cercamento, também é uma atitude que des-
virtua as suas finalidades primeiras.
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tam uma forma de viver. A riqueza das transfor-
mações, a diversidade de formas e usos bem como 
a quantidade expressiva de praças e jardins podem 
apontar para um futuro em que os usos sejam ex-
periências do direito à cidade e não o contrário. D
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 “PRAÇA é um lugar público, amplo, rodeado de edi-
fícios e geralmente ajardinado” define o dicionário. As 
praças vêm de tempos passados, pois são tão antigas 
quanto as cidades, muitas delas fundadas milênios an-
tes de Cristo. Na época dos romanos e gregos, as pra-
ças eram espaços onde o povo se reunia, especialmente 
quando ali existiam chafarizes que abasteciam as ci-
dades com água potável. Mais recentemente, os povos 
cristãos, especialmente da Europa, criavam grandes es-
paços, uma praça ao redor das igrejas e catedrais. Dessa 
forma, os templos cristãos se destacavam na paisagem, 
ao mesmo tempo que o povo ali se reunia realizando 
festas, quermesses e, durante certos dias da semana, 
aconteciam as feiras onde se negociavam especialmente 
produtos agrícolas. 

Era nestas ocasiões que um representante do gover-
no, ou seja o burgomestre, em alta voz, comunicava ao 
povo as diretrizes que a administração, tinha estabele-

cido para o bem-estar da cidade. Cito como exemplo na 
cidade de Nuremberg, quando, no ano 1.000, da era cris-
tã foi comunicado que, como a maioria das casas era de 
madeira, o fogo dentro das casas tinha de ser apagado 
às 8 horas da noite para evitar incêndios

As praças eram e ainda hoje são praticamente des-
providas de vegetação, dominando o chão de paralelepí-
pedos ou de asfalto. A Praça de São Pedro, junto ao Vati-
cano e a Praça do Chafariz de Ouro Preto, são exemplos 
típicos.

Já os “JARDINS” são espaços amplos e, ao contrário, 
das praças, apresentam quase sempre grande e densa 
vegetação. Árvores, arbustos e canteiros são cuidado-
samente cultivados. Famosos são os Jardins de Versail-
les na França e de Schoenbrun na Áustria. Os jardins co-
muns destinam-se a melhorar a qualidade de vida dos 
cidadãos, pois, equipados com bancos oferecem espa-

Todo povoado, vila, cidade pequena, média ou 
grande, possui suas praças e jardins
Helmut Troppmair

ços para sentar e descansar. Muitos monumentos, bus-
tos e figuras esculpidas se distribuem entre a vegetação 
em homenagem a pessoas ilustres da cidade, do país ou 
da História. Muitas vezes, existem pequenos espelhos de 
água ou pequenos lagos que oferecem a oportunidade 
de ali viverem patos, cisnes e outros pássaros aquáticos

Nossa cidade, Rio Claro, a “Cidade Azul”, está situada 
na faixa de clima tropical, onde predominam os dias com 
muito calor especialmente no verão, por isso, os Prefei-
tos sabiamente, fizeram uma combinação de “praças” e 
“jardins”, juntando as vantagens de ambos. Cito como 
exemplo a ”Praça da Liberdade” defronte à Matriz que, 
em seu centro, tem o espaço livre calçado com mosai-
cos à portuguesa, porém os quatro lados da praça são 
ajardinados com árvores de diferentes espécies e portes, 
intercalados com bancos para descanso.

Já o “Jardim Público” ( Avenida 1 Ruas 3 e 4) que, na 
verdade, são duas praças, pois a Avenida 1 um foi fecha-
da ficando ambos, a Praça 15 de Novembro (lado par) e a 
praça Otoniel Marques Teixeira (lado impar) ligadas, for-
mando um espaço verde maior.

O tamanho das praças e dos jardins varia. Enquanto 
alguns abrangem vários quarteirões como o Lago Azul, 
outros são formados por uma área apenas um pouco 
maior que um canteiro, como a. Praça Bolivar Escher, 
defronte ao Mercado, ou Praça Dr. Paulo Koelle ( Aveni-

da Visconde com a Avenida 14). Todas as 174 praças , 
têm nome de uma pessoa que é homenageada, assim 
como a Praça Roberto Hansen, a Praça Cherubim José 
Barsotti enquanto outras recebem o nome do local 
onde se localizam como a Praça Jardim Guanabara 
,ou de um Clube: Praça do Rotary, Praça da Maço-
naria. Muitas ainda estão sem nome e são indicadas 
simplesmente como “Praça do Município”.

Chama nossa atenção o fato de que na legislação 
(Decretos de criação) todas as áreas verdes são 
chamadas de “Praças”,não havendo o emprego da 
palavra “jardim”. Essa denominação é reservada 
aos bairros: “Jardim Boa Vista. Jardim Bom Sucesso, 
Jardim Copacabana”“ e mesmo as rotatórias, com 
cobertura vegetal ou ornadas com um monumento, 
são chamadas de praças.

Nossa cidade possui um total de 174praças, dis-
tribuídas mais em sua parte central, mas há também 
numerosas outras na periferia, o que representa um 
dado positivo se comparado com outras cidades. An-
dando 3 ou 4 quarteirões e chega-se a uma praça com 
seu verde, quebrando a paisagem árida urbana das 
casa construídas juntos ou perto das calçadas.

As árvores são o habitat de muitos pássaros que 
ali constroem seus ninhos. É fácil ouvir numa praça o 
canto de um sabiá, as conversas das maritacas, dos 
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Bem-te-vis e dos Joões de barro e muitos outros, des-
tacando-se as pombinhas silvestres, as rolinhas. Infe-
lizmente,  nos centros urbanos, somos surdos e cegos 
e não observamos e não damos atenção a estas bele-
zas que a natureza nos oferece .

As praças-jardins de Rio Claro exercem um papel 
importante, no tecido urbano, pois, além de quebra-
rem a monotonia da paisagem das casas, criam um 
“microclima”, isto é, um espaço que, nos dias de muito 
calor reduzem a temperatura e aumentam o teor de 
umidade do ar, tornando o clima mais agradável. Em 
dias de frio se dá o contrário.

Algumas praças rio-clarenses têm uma longa his-
tória como nosso “Jardim Público” (ou praça) cujas ár-
vores foram plantadas no início do século XIX e não, 
como muitas pessoas pensam, sua vegetação seja 
resto da mata que aqui existia, quando a cidade foi 
fundada. Para proteger inicialmente esse espaço, ele 
foi cercado e fechado com grades. Havia dois gran-
des portões, artisticamente trabalhados que, de ma-
nhã eram abertos e a noite fechados. Um destes be-
los portões hoje orna a entrada da Santa Casa e suas 
grades podem ser vistas na cerca daquele hospital e 
na Igreja Luterana. Parte foi vendida para Piracicaba.

Devido ao vandalismo e à falta de segurança pra-
ticamente todas as Igrejas, hoje, seguem este modelo, 
cercadas por grades a fim de proteger os jardins e can-
teiros, os monumentos e os templos.

Há muitos anos, à noite, os bancos eram ocupa-
dos pelos namorados, costume que, com a inseguran-
ça que hoje reina, desapareceu. O que notamos hoje é 
que em toda praça ou pequena área verde se instalou 
um hamburgueiro. Por ter preço bem mais modesto 
que os restaurantes e bares, são muito procurados 
especialmente, nos fins de semana, até altas horas.

Quando se fala em praças, jardins e áreas verdes 
não podemos nos esquecer de falar do nosso “Horto” 
mas este merece o um “livro especial”, que já está em 
andamento por pesquisadores do Arquivo. O “Lago 
Azul” – que foi rebatizado pelo vereador Sergio Car-
nevalle como “Lago dos Italianos” nome que não teve 
aceitação pela população – forma a maior área ver-
de da cidade. Lá pela Avenida 40 existia uma grande 
área pantanosa com várias fontes que dão origem ao 
córrego da “Servidão”. Foi o Prefeito Dr. Álvaro Perim 
que represou e cercou suas  águas, construindo, inclu-
sive, uma comporta para regular sua vazão. O Prefei-
to Dr. Azil Brochini ajardinou a área, plantou árvores, 
fez caminhos e, posteriormente, o Prefeito Nevoeiro aí 
construiu o “Centro Cultural”, um teatro que oferece 
exposições, concertos e peças de teatrais das mais di-
versas. Várias praças esportivas e um jardim japonês 
foram acrescidas ao local.

Finalmente, devemos destacar 4 áreas que não são 

Você com certeza já observou que a praças têm 
seus períodos. Pela manhã lá se encontram os apo-
sentados e discutem futebol ou se lamentam do 
holerite que sempre deixa a desejar. Depois, vêm as 
mães com a criançada que anda de triciclo, bicicleta 
ou brinca com bolas. Em várias praças existem apa-
relhos para treinamento do corpo - ginástica- é o 
espaço dos atletas. Às l0 horas, abrem-se os Ban-
cos e o comércio se intensifica. Pessoas cruzam os 
jardins dirigindo-se aos vários estabelecimentos. 
Alguns aproveitam sentam-se nos bancos das pra-
ças para descansar e aproveitam para tomar um 
sorvete, observam os passantes e a água que cai 
das pequenas fontes. Antigamente, há uns 40 anos, 
os engraxates faziam seus serviços deixando os sa-
patos lustroso, bonitos como novos. Hoje eles não 
existem mais, mas na “Praça Central” instalaram-
-se os camelôs que vendem peças de artesanato por 
eles fabricadas, óculos, brinquedos e outras quin-
quilharias.

Domingo é um dia especial, pois, em manhãs de 
sol, cantores rio-clarenses se apresentam na concha 
acústica com um programa bem variada assistido 
por uma grande plateia que, sentadas nas cadeiras 
e mesas ali instaladas apreciam uma cerveja ou re-
fresco ao som da boa música. Em outras praças da 
cidade como na “Praça Claret”, encontramos violei-
ros que também têm seu público definido.

praças, nem jardins, mas áreas que muito embelezam  
nossa cidade . Refiro-me à Avenida Kenedy, junto ao ae-
roporto que, em ambos os lados, foi cercada por ipês ro-
xos, por sugestão do Prefeito Sr. Orestes Giovanni dão 
um espetáculo especial, quando estão em flor no meio 
do ano. Outra avenida que merece ser mencionada é a 
”Avenida da Saudade” que forma um imenso túnel verde 
de “fícus” da Rua 8 até o Cemitério Municipal. A “Aveni-
da Visconde de Rio Claro” que, perto da estação rodovi-
ária muda de nome para Tancredo Neves, apresenta-se 
parcialmente enfeitada com palmeiras que dão as boas 
vindas aos visitantes a Rio Claro e, por último, devemos 
citar a “Avenida Castelo Branco” que é a continuação da 
Avenida 14, onde entre tantas árvores, no fim do ano, se 
destacam os flamboyants com seu vermelho brilhante.

É claro que para cuidar de todas essas praças, a Pre-
feitura tem uma tarefa imensa em mantê-las limpas, 
podadas, ajardinadas e a grama cortada; não é tarefa 
fácil, pois, quando se termina de tratar a última, a pri-
meira já exige novamente cuidados.

Feliz é a cidade de Rio Claro, com suas 174 praças, 
pois, apesar de morarmos numa cidade de tijolo, pedra e 
cal, podemos observar a natureza. As pequenas praças, 
jardins e áreas verdes, embelezam a cidade e melhoram 
a qualidade de vida dos rio-clarenses. D
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